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Foi preciso uma estiagem sem preceden-
tes no Sudeste brasileiro e que a falta de
água colocasse em risco grandes cidades
para que os governos atentassem para a
importância da preservação e recuperação
de nossas nascentes. Junto com a socieda-
de eles vêm discutindo estratégias buscan-
do conscientizá-la para a necessidade de se
racionalizar o uso da água, bem como para o
cumprimento da legislação ambiental.

Devido à sua importância para a conser-
vação dos recursos hídricos e da diversida-
de da vida, as nascentes estão protegidas
por leis federais, as quais limitam o uso do
solo em seu entorno a fim de impedir sua
degradação ou contaminação.

Junto às áreas de mata ciliar, de topos
de morros e outras mais, as nascentes es-
tão incluídas numa categoria territorial
chamada “Áreas de Preservação Perma-
nente” (APPs).

A falta de fiscalização e a carência de
conhecimento sobre a importância das nas-
centes favoreceram a degradação de parte
desses ambientes.

Aos poucos, a legislação passa a ser
vista pela população com olhos mais aten-
tos. Os cidadãos vêm percebendo que o
propósito da legislação ambiental brasilei-
ra é manter o ambiente saudável, o que
beneficiará a própria população, e que vale
a pena, portanto, segui-la.

Nos últimos anos, em muitos lugares, a
prática de se proteger e recuperar nascen-
tes vem sendo estimulada. Alguns municí-
pios vêm desenvolvendo junto a proprietá-
rios de terra ações visando o replantio de
áreas de APPs com espécies nativas.

Para pensarmos em desenvolvimento
sustentável, como os diversos governos
têm proclamado, é necessário, em primeiro
lugar, preservarmos as áreas produtoras de
água. Tanto o governo federal como os es-
taduais desenvolvem programas voltados
para esse fim. No entanto, observa-se que
esses programas não chegam aos peque-
nos municípios, e, se chegam, são de ma-
neira incipiente, e nada acontece efetiva-
mente. O que se vê, muitas vezes, é uma ou
outra pessoa sensibilizada que procura exe-
cutar alguma ação pontual – isso proporci-
ona resultados ineficazes.

Para solucionar o grave problema da fal-
ta de água são necessários projetos efeti-
vos que contem com acompanhamento téc-
nico e participação da comunidade local. Os
cidadãos precisam participar e se respon-
sabilizar pela recuperação e manutenção das
nascentes dos municípios. Mapear e recu-
perar as nascentes de cada município é pen-
sar no futuro, garantindo água para as pró-
ximas gerações. A relação dos proprietários
de terra com as florestas, o solo e os corpos
d’água em suas propriedades é deter-
minante para a manutenção da qualidade
ambiental de todo o município.

Piquete tem muito a realizar. Transfor-
mar as encostas secas e desprotegidas do
município numa floresta que encha os
olhos de verde, preservando a biodi-
versidade e protegendo nossos mananci-
ais, é um sonho que vale a pena sonhar. O
que parece impossível pode acontecer se
houver cumprimento da legislação am-
biental e conscientização dos benefícios
advindos a todos.

Nascentes da Mantiqueira

No início do ano, quando da posse
do seu segundo mandato, a presidente
da República apresentou o eixo nor-
teador de seu projeto político elegen-
do como lema de seu governo “Brasil,
Pátria Educadora”.

Acredita-se que todo governante,
seja na esfera federal, na estadual ou na
municipal, tenha a educação como prio-
ridade de sua administração. Afinal,
cada vez mais ela é o instrumento
norteador para o desenvolvimento do
país. No entanto, dados apontam para o
fracasso do modelo de educação vigen-
te, e as diversas deformidades fazem com
que estejamos atrasados em nosso de-
senvolvimento humano e cultural, quan-
do comparados a outros países. Esse
fracasso faz com que muitos atribuam à
escola uma série de responsabilidades
que, a priori, não são suas e para as quais
não está preparada.

As rápidas mudanças por que vem
passando a sociedade repercutem dire-
tamente no espaço escolar, que não foi
adaptado para essas novas situações.
Muitos pais veem a escola como uma
creche e terceirizam a criação dos filhos,
passando a cobrar da instituição respon-
sabilidades outras além da formação in-
telectual. Esperam que ela combata, co-
aja e evite a violência, o bullying, a
criminidade, a indisciplina etc. No en-
tanto, não existem nas escolas psicólo-
gos, assistentes sociais, terapeutas,
nutricionistas, pediatras etc. Há casos
em que faltam professores devidamente
certificados para o ensino – desta ou
daquela disciplina. Como, então, a es-
cola poderá resolver o problema da vio-
lência ou de todas as outras mazelas que
permeiam a vida social? A escola não é,
definitivamente, a panaceia para uma
sociedade adoecida.

Campanhas, oficinas, planejamento
e propostas pedagógicas sensibilizam,
conscientizam, mas não resolvem todos
os problemas do país.

O processo educacional transcende
os muros de uma instituição de ensino.
A escola não é a única responsável pela
educação. A educação significa um pro-
cesso continuado de aprendizagem. A
educação ocorre nos diversos espaços
sociais. A família é educadora, assim
como a comunidade, o poder público,
os movimentos sociais, as associações
de classe, a legislação, a religião e, evi-
dentemente, também a escola.

A educação é responsabilidade da
escola, mas não é atribuição exclusiva
da mesma. Uma pátria educadora é um
projeto em permanente construção. Não
pode prescindir do envolvimento de to-
dos.

O abastecimento de água de Piquete deve-se à bela Mantiqueira. Os cidadãos precisam participar e se
responsabilizar pela recuperação e manutenção das nascentes dos municípios. Mapear e recuperar as
nascentes é pensar no futuro, garantindo água para as próximas gerações.
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Um acontecimento extraordinário que fi-
cou registrado nas crônicas históricas
piquetenses foi o do Jubileu de Prata do
Ginásio Industrial da FPV, em 4 de abril de
1971.

No evento, reuniram-se em Piquete cen-
tenas de aluno e ex-alunos não apenas do
Ginásio, mas também da Escola Industrial e
dos antigos Patronato e Escola Agrícola da
FPV. Foi um grande congraçamento cívico
em que muitos tiveram a oportunidade de
retornar a Piquete e se reencontrar com an-
tigos companheiros e professores.

O investimento em Educação promovi-
do pela FPV em Piquete, a partir de 1940,
proporcionou a várias gerações formação
intelectual e técnica sem precedentes no
país. Foi a partir do Patronato, criado no
final de 1939, que surgiu o Aprendizado In-
dustrial nos moldes do SENAI, predeces-
sor das escolas Industrial Masculina e Fe-
minina. Em 1946, criou-se o Ginásio Indus-
trial. Essas obras educacionais, pela orga-
nização, magnitude e qualidade do ensino
ministrado, levaram o renomado pedagogo
Lourenço Filho, do Ministério da Educação
do governo Getúlio Vargas, a reconhecê-las,
em diversas oportunidades, como uma ex-
periência bem-sucedida de renovação edu-
cacional a ser imitada pelo país. Esse reco-
nhecimento enchia de orgulho alunos, ex-
alunos e professores, de maneira que os 25
anos do Ginásio foram comemorados em
grande estilo. Logo nos primeiros dias de
março foram expedidos pelo Departamento

de Assistência Educacional (DAE) centenas
de convites em nome do general José Alves
Martins, diretor da FPV. Assinados pelo
major Airton Luiz Ribeiro, chefe do DAE, e
pelo professor Antônio Cézar Dória, os con-
vites para o Jubileu foram endereçados prin-
cipalmente a alunos e ex-alunos. Extensa
programação fora elaborada – missa, desfi-
le, competições esportivas, churrasco etc.

O 4 de abril, dia da grande festa, ama-
nheceu ensolarado. Logo as ruas de Pique-
te foram tomadas. O movimento era grande.
Abraços, risos, carinho e amizade entre es-
tudantes e professores. Tudo aconteceu de
maneira espontânea. Todos estavam lá obri-
gados apenas pela fidelidade a um tempo
jamais esquecido. Reviveram lembranças de
atividades diversas e de criações, de espe-
ranças, de trabalho e de alegria. Em meio ao
regozijo daquele evento, uma ausência: a
do capitão Monte, para os alunos do
Patronato; a do major Monte, para os egres-
sos da Escola Agrícola e das escolas Profis-
sional Feminina e Masculina; e, finalmente,
do general Monte, mestre de todos. Monte
foi o grande ideólogo e mentor desse proje-
to educacional implantado em Piquete, res-
ponsável pela formação técnica e moral de
milhares de jovens...

Ao som da Fanfarra, no Campo do Es-
trela, um encontro cívico. A emoção tomou
conta de todos. O passado e o presente se
confraternizaram. Ao longe, no plano da
memória, um grupo de condutores de ho-
mens, de educadores inigualáveis; tudo na

tela das reflexões saudosas, nas quais per-
filavam as silhuetas do general Waldemar
Brito de Aquino, coronel Monte e capitão
Marcondes, enquanto desfilavam os profes-
sores, mestres e instrutores – Laércio de
Azevedo, Lutgardes de Oliveira, Augusto
Ribeiro, João Evangelista, Hélio Fábio di
Domênico (Leo), José Geraldo Evangelista
(Zito), Willy Wieth, Joracy Faury, Miguel
Médice, Cézar Dória, Leopoldo Marcondes,
Manoel Gomes, Cabo Marinho, Pedro
Mazza, Molica, Walfrido, Escada e tantos
outros...

A partir desses homens, do Patronato e
da Turma de Emergência, outras vieram. A
Escola Industrial cresceu em tradição.
Diplomou os veteranos de sua fundação e
continuou por muitos anos formando ou-
tros tantos para os exames nas escolas da
vida.

O Jubileu de Prata foi uma festa memo-
rável. Concorrereu para o acontecimento
uma equipe formada por Manoelina Alves
– que chamara a atenção para a data jubilar
–, Oswaldo Peixoto, Geraldo Alves de
Abreu, Benedito Soares da Costa, Dalton
Gonçalves de Faria, Joaquim de Oliveira,
Therezinha Maziero, Geraldo Ângelo, Ar-
mando Câmara e muitos outros entusias-
tas.

O Jubileu de Prata do Ginásio Industrial
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Fotos: 01 - professores Augusto Ribeiro,
Leopoldo Marcondes e Cézar Dória e alunos.
02 - professores Laércio de Azevedo e Cézar
Dória com alunos. 03 - Time formado por ex-
alunos. 04 - Fanfarra em apresentação no
Jubileu.
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Manoelina Alves
GENTE DA CIDADEGENTE DA CIDADE

Luiz Flávio Rodrigues

Cada passo que dou é incerto. Triste.
No solo onde piso sente-se o cheiro de
sangue. Sangue de inocentes. Negros, po-
bres, escravos. Nas terras sob meus pés,
o suor que se derramou é seletivo. Aque-
les que carregam as liteiras ainda suam em
profusão. Mas aqueles que nela se sen-
tam apenas reclamam do calor. Nunca car-
regaram a liteira de outrem. Há um pó de
miséria que nos cobre os pés. Um passa-
do que teima em querer voltar. Nessas ve-
redas sempre caminho cabisbaixo. Espi-
nhos da intolerância me trespassam os pés.
O breu da ignorância me queima as pal-
mas. Meus pensamentos se voltam e re-
voltam em redemoinhos pensando naque-
les que derramaram nessas terras suas vi-
das. Séculos de abandono. E todo a mas-
sa raivosa e sorrateira prepara seu ardil.
Gritam em alto brado para que se derrame
mais sangue, mais suor, mais
(des)esperança. Clamam por novos braços
nas varas das liteiras. No murmurinho
ouve-se que faltam tigres para carregar as
fezes. Dizem que faltam dalits e sudras para
tantos bramas. A massa infeliz produziu a
lama do terreno onde piso. Com seus cor-
pos. Com suas almas. Ouço firmemente que
um lamento ecoa a cada passo. Como se
uma horda infernal gritasse dos nove cír-
culos de Dante. Reparo os gritos. Não, não
são de dores. São lamentos que não pro-
vêm de infernos. Lamentos que brotam
das memórias que espremo a cada passo.
Fantasmas das almas sofredoras que des-
tilaram suas dores pelo solo. Lá no hori-
zonte vejo o senhor do engenho. O dono
da casa-grande. Na ágora eles falam aos
borbotões. E a turba desvairada e
impensante ouve atenta. Cala. Consente.
E do pouco desse solo que secou, bem
que se pensa que voltará a lama.

No solo onde piso

Era época de guerra. Havia racionamen-
to e carestia... Aos olhos de uma menina, a
entrega do diploma de conclusão do Grupo
Escolar daquele final de ano foi um aconte-
cimento excepcional. Aconteceu na Vila da
Estrela, onde, vestidas de azul, todas as
meninas foram recebidas pelo Cel. Aquino,
diretor da Fábrica Presidente Vargas, em sua
residência, a Casa 1. A cerimônia de entrega
dos certificados aconteceu no Casino dos
Oficiais. Desfilam por sua memória as figu-
ras do Diretor do Grupo Escolar Antônio
João, professor Edson França Guimarães,  da
professora Leonor Guimarães e dos colegas
de banco escolar. Como fora classificada a
1ª da turma, recebeu de presente da FPV um
“bônus de guerra” a ser trocado após o tér-
mino do conflito. Nunca soube seu valor,
pois seu pai não o trocou. Ela preferia ter
ganho o livro doado a Maria Helena Soares,
segundo lugar da turma. Afinal, “O que eu
faria com um bônus?! Nem sabia para que
servia aquilo”...

A piquetense Manoelina Benedicta
Alves é a mais velha de nove filhos do casal
Pedro Alves e Maria Benedicta Alves. A fa-
mília sempre residiu à rua Barão da Bocaina.
Infância feliz junto aos filhos de Antônio
Viana, Manoel Cornélio, Antônio Jofre e
Castorino... Boas lembranças trazem o Gru-
po Antônio João e os colegas de classe.
Concluindo o Primário, ficou dois anos em
casa. Conta que, em 1940, o capitão Monte
criou um Patronato e depois a Escola In-
dustrial só para meninos. “Ele era muito
bom... Ficou impressionado ao observar que
os filhos dos operários não tinham o que
fazer após concluir o Grupo Escolar”, afir-
ma. Em seguida, Monte criou a Escola In-
dustrial Feminina, instalada próximo ao Par-
que Zoológico.

Manoelina conta que todos os dias ia
até o Portão da Limeira levar almoço para
seu pai, operário da Fábrica. Certo dia, sem
sua permissão, fez inscrição para o exame
de admissão à Escola Industrial. Quando o
pai viu, já estava matriculada. Era início de
1945. Recorda-se de que estava no pátio da
Escola, e era recreio, quando chegou a notí-
cia de que acabara a guerra na Europa. Os
alunos foram dispensados, bem como os
operários. Era 8 de maio de 1945...

Naquela época, conta Manoelina, meni-
nas e meninos estudavam separados. O
Prof. Laércio Azevedo organizou um grupo
de canto orfeônico. Ensaiava os meninos e

as meninas nas respectivas escolas e nos
sábados os reunia no Cine Estrela. Era um
espetáculo... Manoelina faz uma digressão
e constata: “tem gente que não deveria mor-
rer nunca”... Elenca entre outros, o coronel
Aquino, o capitão Monte, os professores
Laércio, Dória, Odaísa.... Foi em 1948 que as
meninas subiram e se juntaram aos meninos
no prédio onde permaneceu por muitos
anos a Escola Industrial. Entre os professo-
res que marcaram esse período de estudos,
cita: Helvécio e Hermínia Rossi, José Geral-
do Evangelista, Paulo Canatieri..., além das
professoras de corte e costura e bordados
Enemi e Antonieta. “Recebíamos um peque-
no salário por nossos trabalhos”, ressalta
com um sorriso... Em 1948, Manoelina
diplomou-se na Escola Industrial Feminina
da FPV. Permaneceu certo tempo sem estu-
dar e, novamente, contrariando o pai, matri-
culou-se na Escola Normal Livre Duque de
Caxias. Formou-se em 1956 – “Tive colegas
maravilhosos, guardo todos na lembrança”.
Concluído o Normal, passou a trabalhar na
secretaria e na biblioteca da Escola Indus-
trial. Por orientação do professor Dória, fez
um curso em Taubaté que a habilitou para
lecionar no Ginásio Industrial. Cursou mais
tarde a Faculdade de Estudos Sociais. Apo-
sentou-se como funcionária pública federal

em 1973, mas continuou le-
cionando História, Geogra-
fia e OSPB em todas esco-
las de Piquete. Aposen-
tou-se pelo Estado em
1996, tendo sido sua últi-
ma escola o Darwin Félix.

É surpreendente a me-
mória de Manoelina
Alves. Com calma e cari-
nho, alinhava anos de
sua vida. De um assun-
to, com facilidade passa
para outro. Deve ter sido
boa aluna da professora
Antonieta, pois conver-
sando vai puxando os
fios das meadas e bor-
da uma bela colcha de
memórias.
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Ela era uma jovem simpática. Apresentá-
vel. Polida. Estava só.

Aproximou-se de mim demonstrando me
conhecer. Cumprimentos gentis. Estávamos
no mezanino do Conjunto Nacional, na Ave-
nida Paulista, São Paulo. Àquela hora da
tarde, cheio de gente. As lanchonetes, ca-
fés e lojas de guloseimas lotados. Fim de
tarde. Músicos postados frente às saídas e
entradas a executar melodias para todos os
gostos. Flautas, saxofones, guitarras, violi-
nos...

O ruído do trânsito abafado pelo vai e
vem das pessoas falando, gritando nos ce-
lulares. De vez em quando, o som estridente
dos veículos de assistência imediata: am-
bulâncias, veículos de bombeiros, polícia.

A metrópole no auge de um dia de traba-
lho no meio da semana.

Ela aproximada de mim, o sorriso mos-
trando os dentes em correção pelo aparelho
ortodentário no brilho das gavinhas agarra-
das em dentes frontais – denunciava cuida-
dos, bom tratamento, fala dócil, correta e
educada.

– “Olá! Há quanto tempo não a vejo!
Anda sumida”.

– Não. Apenas pequenas viagens ao in-
terior. Falta de coincidência de horários –
respondi-lhe prontamente.

– “Eu a tenho visto no Banco do Brasil,
aí da esquina. Sou funcionária lá, ela disse-
me. Acrescentou – “Saí agora há pouco”,
olhando o relógio. Eram 16 horas e vinte
minutos.

Disse-lhe – “Que bom, não? Agora vai
relaxar e descansar. Aliás, o local é propício:
bons cafés, cinemas, bancos para se sentar
e tomar um sorvete e, eventualmente, con-
versar”.

Ela – “Claro, sem dúvidas. É prazeroso
dar uma volta aqui antes de pegar o metrô,
muito cheio a esta hora”.

Mostrando-se confiável e, à vista de
minha aparência: Senhora, cabelos brancos,
apoiando-se numa bengala, roupas conven-
cionais, disse-me gentilmente:

– “A senhora já providenciou o recadas-
tramento de seus cartões de crédito?”

Assustada, respondi: “Não ouvi falar
disso, fiz meu recadastramento anual para

A golpista

fins de recebimento da aposentadoria, o que
é de praxe”.

– Não, ela disse-me. “Esse é o reca-
dastramento de que está viva. O dos car-
tões, que, apesar de registrarem o tempo
de uso, em geral prolongado, têm de ser
revalidados para fazer constar se estão
sendo realmente manejados pelo portador
autorizado”.

Surpreendeu-me muito. Cheguei a sentir
um mal-estar acentuado quando ela acres-
centou.

– “O prazo vence amanhã”.
Perguntei onde foi veiculada essa infor-

mação. E ela: “Na televisão, nos jornais, a
senhora não viu?”

Estranhei e disse-lhe – “Não, não me
consta, ninguém comentou”.

Comecei a desconfiar – Estou caindo
num golpe. Será? Vulnerável e já em estado
hipertensivo, convidei-a a assentar-se co-
migo no banco ao lado, já cheio. As pesso-
as recuaram e cederam lugar.

Assentamo-nos. Ela, já não tão segura
pela proximidade de muitas pessoas ouvin-
do tudo. Disse-me – “Posso contatar o ge-
rente de sua conta no Banco do Brasil. Como
eu a conheço, vejo-a sempre lá, sei que a
gerente é a Vera”. Estranhada, respondi-lhe:

– “Não tenho gerente de conta no Ban-
co do Brasil e não conheço nenhuma Vera,
gerente”.

A essas alturas, tudo já estava bem
claro.

Ela, ligando o celular e conversando com
a suposta Vera. A senhora que está ao meu
lado, podemos ajudá-la no recadastramento
de cartões pelo telefone?” Ao que pareceu,
pela resposta, disse-me que estava tudo
acertado.

Desconfiada, perguntei: “Mas não tenho
somente esse cartão”.

Respondeu-me – “A Vera liga para seus
outros bancos. É um serviço normal”.

Nessas alturas, ela estava me tratando
como uma ingênua. Cuidadosa:

– “Não se incomode. Nós providencia-
remos tudo”. Ela insiste para eu dizer o nú-
mero do cartão para o contato com a supos-
ta Vera do outro lado da linha.

Eu, já da cor de um rubi pela alta pressão

arterial, segurei fortemente a carteira que,
ingenuamente, havia tirado da bolsa. Con-
segui dominar-me. Ela, então, pediu-me o
número do telefone pessoal. Dei-lhe porque
ela me deu o número do banco e da suposta
gerente. Parecia verdadeiro. Vi, depois, que
sim, ligando mais tarde.

Minha lucidez, apesar de tudo, voltara
ao normal, já que anteriormente sofrera um
baque psicológico por uma notícia muito tris-
te – daí a minha vulnerabilidade. Reagi a
tempo.

Levantei-me e disse-lhe: “Ligo amanhã
para esse número que você forneceu”.

E ela – “Mas amanhã os cartões estarão
bloqueados”. Respondi-lhe – “Tudo bem.
Depois vejo o que pode ser feito”.

Ela não teve alternativa em ir-se embora.
Despediu-se e saiu rapidamente. Aqui, qua-
se todo mundo vive correndo. Em passos
rápidos desapareceu.

Nervosa, fui tomar uma água no qui-
osque próximo. Consultei pessoas. Todas
negaram o que ela me dissera. Conclui que,
apesar de tudo me livrava do golpe e do
choque. Não sem deixar de considerar que
ela é uma boa atriz e uma grande golpista.
E eu...

Bloqueei e troquei meu cartão por via
das dúvidas, após pedir a orientação de um
gerente do citado banco, com a observação
dada como se fosse a de um golpe de água
gelada ao perguntar-lhe: “Que segurança o
banco me dá?”

Ele, burocraticamente, respondeu-me:
“Quem lhe dá segurança é a senhora mes-
ma. Não forneça seus dados a estranhos. O
banco não manda recados por terceiros”.

Sempre soube disso, mas o fato de ser
abordada por ex-alunos, que não reconhe-
ço a todos (foram muitos em extensos e in-
tensos anos de trabalho), e mais colegas de
cursos que frequento, vendedores de livra-
rias e lojas a que vou com certa regularida-
de, e mantenho contatos cordiais, levaram-
me a um engano perigoso.

Concluí que, realmente, temos que nos
robotizar. Principalmente numa metrópole
agitada com a de São Paulo.

Dóli de Castro Ferreira

(Um pequeno conto baseado na vida real)

Com as mudanças climáticas que vêm
ocorrendo no planeta, decorrentes do
aquecimento global, a saúde da população
brasileira pode sofrer agravos e se colocar
em estado de risco. Entre as inúmeras do-
enças que têm aumentado sua incidência
durante o verão, a dengue vem tirando o
sono das autoridades sanitárias e de to-
das as pessoas conscientes preocupadas
com a saúde pública. Evitar que esta doen-
ça chegue até nós e se transforme em uma
epidemia ainda maior depende de ação e
do cuidado de cada cidadão.

Transmitida pelo mosquito Aedes
aegypti, a dengue é uma doença infeccio-
sa aguda, de curta duração, que vem au-
mentando no Brasil. Condições ambientais
favorecem o desenvolvimento desse mos-
quito. As epidemias geralmente ocorrem no

verão, durante ou imediatamente após perí-
odos chuvosos. A dengue está se expan-
dindo rapidamente e a grande preocupação
das autoridades é que nos próximos anos a
transmissão aumente por todas as áreas tro-
picais do mundo se medidas eficientes não
forem tomadas para a contenção das epide-
mias.

A transmissão dá-se pela picada do
mosquito Aedes que, após picar uma pes-
soa doente, fica infectado pelo vírus. Em
seguida, picando uma pessoa sadia, trans-
mite a doença. Esses mosquitos proliferam
dentro ou nas proximidades de residênci-
as, em qualquer coleção de água limpa –
caixa-d’água, latas, pneus, garrafas, vasos
de plantas, tampas de garrafa etc. Para
combatê-lo, toda a população deve se em-
penhar e evitar o acúmulo de água.

São muitos os panfletos com orienta-
ções contra a dengue, mas o melhor méto-
do é evitar sua procriação, que acontece
em ambientes úmidos, acabando com os
criadouros. É preciso que toda a socieda-
de se mobilize e que a dengue seja discuti-
da nas casas, igrejas, escolas, indústrias
etc. Somente assim venceremos esse mal.

Todos na luta contra a dengue

DENGUE
TEM QUE
ACABAR!

É HORA DE

TODO MUNDO AGIR



O ESTAFETA Página 5Piquete, abril de 2015

Estou escrevendo este artigo para ten-
tar responder à questão do título. Imagens
costumam ser valorizadas mais do que pala-
vras. De fato, elas mostram o que represen-
ta uma ideia concretizada em forma. Entre-
tanto, cada observador tira suas próprias
conclusões.

As emoções são afloradas – emergem
os diferentes tipos de sentimentos. A me-
mória trabalha para fornecer informações:
algumas lembranças inefáveis povoam nos-
sos espíritos e mentes.

Experimentamos surpresas, compartilha-
mos opiniões. Com risos e lágrimas cons-
truímos nossos sonhos. Qualificamos nos-
sas impressões. Quando as fotos são de
pessoas, observamos idades, posturas, ves-
tuário. Hoje, com os celulares, os flashes
espocam rapidamente nos instantâneos e
geramos imagens aprovadas ou não. O uso
da imagem se generaliza rapidamente. Os
ofendidos movem ações judiciais. Os que
gostam de se mostrar aproveitam as oportu-
nidades.

A sensação em algumas fotos mais anti-
gas é a de que o tempo não se passou.

Quando as fotos são de lugares, exi-
bem o espaço, a paisagem, o entorno, as
formas de ocupação. Nas cidades, as ca-
sas de moradia e os edifícios públicos são
registros de memória, culto, referências.
São nossos elementos de representação
como cidadãos reconhecidos pela identi-
dade. Marcadores de afeto cívico e reve-
renciamento. Prédios que relatam nosso
passado, nossa história e nosso eterno
presente através de gerações que se suce-
dem e que devem aprender a respeitá-los.
Os pais e professores devem cultivar essa
memória fazendo-a reconhecida.

As fotografias desses prédios do regis-
tro de nosso patrimônio histórico-cultural
fixam o que de relevante foi acontecendo,
desde que a cidade se emancipou e foi le-
galmente reconhecida.

Estou me referindo especialmente à im-
plantação em nosso município da “Fábrica
Presidente Vargas”, a FPV, nos inícios do
século passado, portanto, já centenária. A
partir daí a história da cidade se uniu à da
Fábrica e que cada 15 de março reme-mora-
mos como data de aniversário da instala-

O que vemos nas fotos?
“As cidades, como os sonhos, são construídas por desejos e medos”

Ítalo Calvino (1923-1985), nome destacado na literatura mundial

ção fabril bélica. Uma história paralela mui-
tas vezes revivida nas páginas de nosso
“O Estafeta”. No passado, a data era co-
memorada com grande júbilo, desfiles mili-
tares e escolares. Hoje menos, somente o
registro de lembrança, pois essa memória
não pode ser esquecida. Até porque está
ligada à nossa formação como cidadãos.
Assim como lembramos com emoção e ca-
rinho do Grupo Escolar, das Escolas Nor-
mal, Industrial, Agrícola e das demais liga-
das aos programas didático-pedagógicos
em vigor. Portanto, a propósito, vale lem-
brar toda uma gama de referências mar-
cadoras de tempo, eventos, fases da vida,
convívios e outras manifestações sociais
cuja memória é cultivada nos ainda atuan-
tes desfiles cívicos da comemoração ani-
versariante do processo emancipatório da
cidade a 15 de junho de cada ano.

Os álbuns de fotografias, as páginas dos
periódicos ou jornais mantêm vivas essas
tradições como laços de afeto e reverência.

A Fundação Christiano Rosa dispõe de
considerável e importante acervo de foto-
grafias, e o cultiva com empenho e dedica-
ção. Gostamos de ver essas fotos, de rever
amigos, alguns já não mais presentes, e cons-
tatar, afinal, que em muitas delas sentimos
que o tempo não passou. Principalmente,
contemplando-as por longo tempo para
rememorar momentos, fases, emoções.

Olhemos para nosso céu recamado de
estrelas, nossas montanhas, o vale no qual
o casario se espalha, as matas remanescen-
tes, os edifícios do patrimônio histórico cul-
tural. Não preciso citá-los, são vários, são
as nossas marcas.

As fotografias antigas eram feitas para
durar, as de hoje, por celulares, são feitas
para registrar instantâneos, – duram instan-
tes – evanescem-se no ar. Mas, são docu-
mentos.

Um registro importante é o de que inú-
meras vezes fotografados e filmados, os edi-
fícios de todas as finalidades e naturezas
construídos pela Fábrica são anunciados
por um portal monumento da história da
República e do Exército Brasileiro de histó-
rias conjuntas. Refletem a estratégia e a filo-
sofia de nosso glorioso Exército.

Dóli de Castro Ferreira
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Crônicas Pitorescas

Palmyro Masiero
O engarrafamento

Bons tempos
Edival da Silva Castro
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Voltei ao passado e lembrei-me de algu-

mas músicas das muitas que embalaram mi-

nha gostosa adolescência: Marina, La mer,

Solamente Una Vez... Lembrei-me também da

minha primeira namorada. Era praxe ganhar

da garota, logo nos primeiros encontros,

uma foto. Eu, sabedor de que em casa uma

máquina fotográfica Kodak rodava sobre os

móveis, resolvi eu mesmo dar um de

“paparazzi”. Sem consultar ninguém, levei a

máquina ao Dogmar para que o mesmo a

examinasse e me dissesse que tipo de filme

eu teria de comprar.

O filme colocado na mesma foi o de doze

posições; o próprio Dogmar ensinou-me o

caminho para se obter fotos perfeitas.

Conversei com a garota e fomos para a

Praça Duque de Caxias a fim de registrar o

momento. As posições fotografadas foram

variadas e o sorriso dela guardado em cada

clique. Seguindo as instruções do entendi-

do, quando o visor da máquina registrou o

número doze eu simplesmente não mexi em

nada mais.

No mesmo dia, bati no estúdio do fotó-

grafo para revelação do filme. O mesmo,

cordialmente, me atendeu e falou:

– Menino, amanhã você pode me procu-

rar.

Foi o que fiz. Fui atendido com um sorri-

so de soslaio, e o Dogmar fora taxativo:

– Não sei o que aconteceu! A máquina

não registrou nenhuma foto.

De posse da mesma, rumei para casa frus-

trado e chateado. Passava sobre a ponte do

rio Benfica quando, ao ouvir o murmurinho

das água, olhei para a máquina e olhei para

o rio... Não titubiei: joguei-a na forte corren-

te e fui gritando:

– Roda, roda, roda...

Ponto de intersecção de duas grandes
avenidas. Ambas de mão dupla, dão direito
aos veículos de seguirem em frente, contor-
narem à direita ou à esquerda. Um farol dita
as ordens: siga, pare... Luz verde, luz verme-
lha... Igualzinho a todos: muitas vezes des-
respeitado. Na hora do rush, ali quem se
dana é o pedestre. Nunca o direito de atra-
vessar livremente é seu por completo; se o
sinal está fechado para uma avenida, o local
onde poderia transpor é invadido por car-
ros que contornam à direita de quem vem
ou à esquerda de quem vai... Também, ora
bolas, hora de pega é pra carro!

O local está aí. O horário é aquele do
“sai de baixo que lá vou eu!” A tarde acha-
se penumbrosa; não pela proximidade da
noite, mas pelas nuvens pesadonas, more-
nas queimadas, que se colorem de vez em
quando atravessadas por coriscos disfor-
mes que estrondam perto. Caía uma chuva
que, embora mais forte que zimbro, não fa-
zia justiça ao ameaço do tempo.

Provavelmente, um raio caído sabe-se lá
onde deixa a zona sem energia elétrica. O
farol cala-se nas ordens. O cruzamento vi-
rou um “deus nos acuda!” Carros buzinan-
do, todos carregados de preferenciais en-
trando e virando. Formou-se verdadeiro
pandemônio.

Um guarda, ao longe, viu a situação e
achou-se com o dever de colocar moral na-
quela confa. Foi para o meio do cruzamento
e, naquela barafunda, apita adoidado pra cá
e pra lá, acena braços pra frente, prra trás,
pra cima, pra baixo... Se todos fossem em
linha reta, até que a coisa poderia andar, mas
como havia os que tinham que entrar à es-
querda ou à direita, engasgou a goela! Che-
gou a certo ponto, que não deu mais... O
guarda e seu apito estavam entalados – ou
enlatados, se quiserem... Nenhum carango
tinha pra onde se mexer. Entravou a vida.
Apitos, buzinas, balbúrdia geral...

Saindo de mansinho, o guarda abando-
nou o centro de operações estáticas, des-
ceu por uma das avenidas, sempre enfático
e apitando, encostou-se no vidro de um car-
ro enfileirado – logicamente parado – e abai-
xou-se com pinta de quem ia dar aquela dura
no motorista. Não era um, era uma... Cabe-
los ruivos, ultrapassando meio século de
vida. Disse, então:

– Boa tarde! Tudo bem com a senhora?
A distinta, nervosa e assustada com a

presença do apitador da lei, responde apres-
sada:

– Sim, seu guarda... Não tô buzinando,
não, seu guarda... Tô quietinha... Não te-
nho pressa nenhuma em chegar... – Sorriu
amarelo.

– Então não tem problema algum?
– Tá bem, seu guarda! Estou ferrada! É

que ainda não me sobrou tempo...
– Tempo pra quê?!
– Pra renovar minha carta... Está vencida,

sim senhor.
– Ah! Quer dizer que a senhora está diri-

gindo com a carta vencida?! Sabe que pode
ser multada?

Enquanto se travava esse diálogo, lá na
encruzilhada começavam a se entender.
Mãos para fora, toques de buzinas e o trân-
sito lentamente iniciava a se desenovelar.

– Não me multa, não, seu guarda! Pro-
meto que amanhã mesmo vou cuidar da re-
novação da carta – pedia a velhota em tom
imploratório.

– Quem disse que vou multá-la?!
Nesse momento a luz voltou e o sinal

renasceu com suas ordens. O guarda deu
uns apitos para a leva motorizada, que ago-
ra fluía normalmente, e mandou a senhora
também seguir. Mas, antes de sair, ela disse:

– Obrigada, seu guarda! Mas mata mi-
nha curiosidade, seu guarda... Como é que,
no meio de tantos carros, nessa chuvinha,
escuro, o senhor descobriu que minha carta
estava vencida?

– Nem fazia ideia disso. Acaso. Vou con-
fessar-lhe uma coisa: criei uma confusão tão
grande que a única maneira de consertar a
coisa seria deixar por conta dos motoristas...
Essa chegada aqui foi para não dar bandei-
ra de que estava deixando o problema ser
solucionado por eles. Tudo agora está em
ordem e eu é que agradeço a conversa. Vá
firme!

A velhota deu um sorrisinho de conluio,
mas ele alertou:

– Cuidado, que da próxima vez pode ser
uma batida oficial mesmo, hein! Renove a
carta!

Mandou-lhe uma continência... As nu-
vens deram sinais verdes: o tempo desabou.

***************

A poesia está guardada nas palavras – é tudo que eu sei.
Meu fado é o de não saber quase tudo.
Sobre o nada eu tenho profundidades.
Não tenho conexões com a realidade.
Poderoso para mim não é aquele que descobre ouro.
Para mim poderoso é aquele que descobre as insignificâncias (do mundo e as nossas).
Por essa pequena sentença me elogiaram de imbecil.
Fiquei emocionado.
Sou fraco para elogios.

Tratado geral das grandezas do ínfimo

Manoel de Barros



O ESTAFETAPiquete, abril de 2015 Página 7

No dia em que se completavam 51 anos
do Golpe Militar que instaurou a tortura, os
assassinatos e a barbárie como política de
Estado, o Brasil recebeu o prenúncio de
outra falência civilizacional. No último 31 de
março aprovou-se na Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara Federal a
constitucionalidade do projeto que reduz a
maioridade penal de 18 para 16 anos. Se for
aprovada pelo Congresso e sancionada pela
presidenta, nós brasileiros estaremos pre-
senciando diante de nossos olhos o maior
erro em matéria de segurança pública da his-
tória recente do país. E para não ser raso,
vamos a alguns dados que demonstram o
tamanho do equívoco.

O Brasil, esse mesmo país popularmente
conhecido como o “paraíso da impunida-
de” – e realmente o é para alguns sonega-
dores - possui atualmente a terceira maior
população carcerária do mundo. No ano
passado deixamos para trás a Rússia nesse
ranking macabro e assistimos hoje a cerca
de 700 mil pessoas atrás das grades em ter-
ritório brasileiro. No entanto, apesar do nú-
mero expressivo, mantemos altos índices de
homicídios e nos situamos, ao lado de na-
ções como Sudão, Chade e Nigéria, entre os
quinze países mais inseguros do mundo.
Comparando os dois dados, os 700 mil pre-
sos com a 11a posição no ranking da inse-
gurança, o argumento de que prender pes-

Redução da maioridade penal: a falência do Brasil
soas soluciona a questão da segurança pú-
blica cai por terra. Já prendemos em massa
há muito tempo, mas seguimos convivendo
com o grave problema da criminalidade.

Outro ponto interessante diz respeito à
questão dos crimes cometidos por adoles-
centes. Segundo o Ministério da Justiça, a
taxa de homicídios executados por jovens
entre 16 e 18 anos representa cerca de 1%
de todos os crimes do gênero cometidos no
país. Apesar de todo o alarde televisivo e
da impressão inculcada nas mentes dos bra-
sileiros de que a juventude vem matando
cidadãos aos montes, os números mostram
outra realidade. Ainda que a política da re-
dução da maioria penal funcionasse no com-
bate ao crime – e não funciona – apenas um
por cento de todos os assassinos seriam
autuados pelo Código Penal, o que certa-
mente não chega nem perto de resolver o
problema da criminalidade no Brasil.

Além disso, um outro dado – esse certa-
mente surpreendente para muitos - diz exa-
tamente o inverso do que pensa a maioria
dos brasileiros: Não são os jovens os que
matam, mas são esses sim os que estão sen-
do mortos. Segundo a OMS, em 2012 a taxa
de assassinatos de jovens entre 15 e 24 anos
foi 156% maior do que a de assassinados
mais velhos. E se buscarmos mais a fundo o
perfil desses jovens mortos, descobriremos
que são, em sua maioria, de pele escura,

moradores de periferia de grandes cidades
e de baixa escolaridade. O perfil que atribu-
ímos aos assassinos juvenis é justamente o
dos jovens que são mortos cotidianamente
pelo Estado, em suas ações diretas e indire-
tas.

Em suma, é preciso ter em mente que a
proposta de redução da maioridade penal
não só é inefetiva no sentido de combater a
violência e a criminalidade, mas, para além
disso, tende a aumentar a inserção dos jo-
vens no mundo do crime e minar suas pos-
sibilidades de reinserção social. Os presídi-
os brasileiros são verdadeiras masmorras e,
cabe lembrar, foi exatamente numa dessas
casas horrendas que se criou a maior orga-
nização criminosa do Brasil – e não nas ruas
da periferia. É preciso compreender que a
polícia e as instituições carcerárias são só o
último elo de uma corrente que se inicia desde
o nascimento da criança. Com a possível
redução da maioridade, assistiremos no Bra-
sil a um Estado que, enfim, assume a sua
falência: Foi incapaz de educar, negligente
com a assistência social, displicente com a
saúde de qualidade e indiferente quanto ao
lazer. Agora, oferece a prisão. Esse sim é um
estado falido, e uma sociedade que apoia
essa saída também é parte dessa falência –
parte de uma civilização em frangalhos.

Rafael Domingues de Lima

Nos últimos anos, uma nova ordem so-
cial está sendo estabelecida em todos os
segmentos da sociedade objetivando a
melhoria da qualidade de vida de todos os
povos. O sentido da vida deverá ser resta-
belecido em plenitude, com o resgate da dig-
nidade humana e o combate às desigualda-
des sociais, à violência e às agressões ao
meio ambiente, procurando proporcionar
tanto ao homem urbano, quanto ao rural, a
crença de que, se nos unirmos, teremos um
futuro promissor.

As mudanças climáticas decorrentes do
aquecimento global e suas repercussões
atingem direta ou indiretamente a todos. É
preciso, portanto, repensar essa relação
predatória do homem com a natureza. Por
outro lado, a globalização e a aceleração
dos acontecimentos mundiais fizeram com
que o homem deixasse de participar com
maior intensidade do seu dia a dia e da vida
comunitária. O progresso acelerado dos

últimos anos tem afastado o homem de
suas raízes, fazendo com que ele perca suas
tradições e, em função do moderno, deixe
que sua identidade cultural vá aos poucos
se diluindo.

Hoje, os principais problemas da vida
moderna decorrem, em sua essência, da fal-
ta de amor, da desagregação familiar e, prin-
cipalmente, do desrespeito aos nossos se-
melhantes. Por meio da educação de qua-
lidade, com ensino voltado para a realidade
local, o homem passará a conhecer, amar e
respeitar o meio no qual está inserido.

Os problemas sociais, cada vez mais gra-
ves, não podem deixar que o homem perca a
esperança de uma vida promissora. Atual-
mente, a sociedade discute o futuro e se
organiza visando a um mundo melhor. Faz-
se necessário repensar o meio ambiente e
nossos valores culturais, na busca de sua
recuperação e preservação, que se torna-
ram, nas últimas décadas, prioridades de

todos os povos. Trata-se de uma questão
de sobrevivência das espécies, incluindo-
se aí o homem. Essa preocupação decorre
de uma nova maneira de se perceber o mun-
do e da relação direta do homem com o meio
em que vive. Essa nova educação é, essen-
cialmente, uma proposta de filosofia de vida
que incorpora valores éticos, democráticos
e humanísticas. Tem como ponto de partida
o respeito à diversidade natural e cultural,
incluindo-se as especificidades de classe,
etnia, gênero, orientação sexual etc.

É preciso que haja, de maneira democrá-
tica, ações voltadas para uma educação
holística que proponham novos valores e
práticas baseados em uma postura ética que
propicie oportunidades para as pessoas, e
que estas desenvolvam sua criatividade,
reaprendendo o mundo, sem estabelecer
separações artificiais entre mestres e apren-
dizes, entre sexos, idades e saberes.

Educação, cultura e meio ambiente

***************

Fotos Arquivo Pró-Memória
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O Coral Santa Cecília, da Matriz de São
Miguel de Piquete, SP, nas solenidades da
Semana Santa, cantava, em latim, uma ajus-
tada composição:

“Convém que nos gloriemos unicamen-
te da Cruz de Nosso Senhor Jesus Cristo,
na qual está nossa esperança e salvação”.

A cruz é um instrumento de castigo
como a forca, o pelourinho ou o tronco.

Tiradentes, o protomártir de nossa In-
dependência, morreu na forca. Prestamos
homenagem a Tiradentes, mas abominamos
a forca, símbolo da prepotência do coloni-
zador.

Os cristãos, entretanto, se convence-
ram de que, sem a encarnação, paixão, mor-
te e ressurreição de Jesus Cristo, Filho de
Deus, não seria restabelecido o bom relaci-
onamento do Criador com suas criaturas.

A violência da imagem de um Deus co-
roado de espinhos, com pés e mãos prega-
dos ao madeiro e o peito espetado por uma
lança projetou a cruz como sinal, como sím-
bolo de salvação.

O mesmo não acontece em outras cul-
turas.

O Padre Sacilotti, salesiano, Lorena, SP,
foi morto pelos índios xavantes.

O Mestre Francisco, também salesiano,
companheiro do Padre Sacilotti nas primei-
ras tentativas de aproximação, me contou
que, várias vezes, tomavam dois pedaços

de madeira e, com um prego e um martelo,
montavam uma cruz e a fincavam no chão.
Depois se afastavam.

Os índios vinham examinar, arrancavam
a cruz do chão e a destruíam.

Os salesianos se perguntavam: “Será
que os xavantes tiveram algum relaciona-
mento negativo com cristãos?”

Mas tarde, quando os xavantes já con-
viviam com os salesianos, o Mestre Fran-
cisco obteve a resposta:

Se os xavantes quisessem construir algo
parecido com uma cruz, teriam de amarrar
com cipó ou embira. Eles desmontavam as
cruzes interessados no prego que não co-
nheciam.

A Cruz de Cristo, no Brasil, não traduz a
maioria cristã do povo brasileiro.

O Brasil nasceu à sombra da Cruz trazida
pelos descobridores.

Cada Cruz que se ergue em território na-
cional é reflexo daquela que se ergueu no
litoral baiano, a Cruz de Frei Henrique de
Coimbra.

A Organização das Nações Unidas –
ONU – tem sido omissa em relação à liber-
dade de culto.

Grupos fanáticos usam a religião como
plataforma de poder. Em vez de reunir os
fiéis e aperfeiçoar o conhecimento das men-
sagens sagradas, empunham armas e ma-
tam os “infiéis” na indisfarçada tentativa de

assumir o governo do país.
Os países democráticos não podem ca-

lar-se diante da afronta a uma prerrogativa
que fizeram questão de incluir em suas
Constituições – a liberdade de culto.

Os pregadores devem limitar-se a pu-
blicar as verdades do seu culto. Não os er-
ros dos outros cultos.

A Pátria não tem fiéis. A Pátria tem cida-
dãos. É o comportamento dos cidadãos
que vai revelar a importância da sua fé; de
seu culto. Deve debater princípios que
introjetou como cidadão, não como mem-
bro de um culto.

O deputado evangélico, o islâmico, o
budista, o kardecista, o judeu, o ateu, o
agnóstico, o umbandista cada um vai apre-
sentar seu projeto como cidadão, não como
membro de sua escolha religiosa.

A única preocupação de todos será a
busca da verdade e o bem-estar da Comu-
nidade Nacional.

Imaginem:
– Se aquele simpático velhinho, que ar-

rastava os pés, carregando a bandeja de
café dos salesianos tivesse sido um extre-
mista religioso,

– os meus amigos xavantes, que me de-
ram uma esplêndida lição de vida, teriam
morrido por um prego.

Abigayl Lea da Silva

Símbolo e cultura

Dona Sebastiana, nova mora-
dora de nosso lar de idosos, nas-
ceu em 1907. Aos 108 anos esban-
ja saúde e lucidez. Está conosco
há uma semana. Morava com sua
neta Bruna, que também está aos
nossos cuidados. A menina teve
paralisia cerebral ao nascer e des-
de tenra idade é amparada pela avó.
Essa forte mulher negra, que deve
ser filha de cativos, traz no sangue
os sofrimentos de sua etnia. Não
tem alegria no olhar. Disse que veio
ao mundo para sofrer, mas sofri-
mento não mata. “Vivo para cuidar de mi-
nha menina. Se eu morro, ela morre”, disse
Sebastiana.

A Paixão de Cristo se estende na carne
de muitos. Continua nas dores e penares
dos pobres, sofredores, enfermos, excluí-
dos e descartados do mundo. É uma pai-
xão estendida em muitos corpos, em mui-
tas existências. Paixão de ontem e de hoje.
O povo aprecia muito a procissão do Se-
nhor Morto. “Não sei de onde sai tanta
gente”, comentou Dona Teresa Hilário na
Sexta-feira Santa. As pessoas se enxergam
no Cristo sofrido, se identificam com ele,
buscam inspiração para saber carregar suas
cruzes, saber sofrer e morrer com dignida-
de. Intuímos que um dia também teremos
os sofrimentos do Senhor a tocar nossa
própria carne. “Ó vós homens que transitais

A Paixão de Cristo se estende em nossa carne

pelo caminho, olhai e vede se há dor seme-
lhante à minha dor” canta a Verônica. Este
texto de Lamentações 1,12, cantado dolo-
rosamente para o Senhor Morto que passa
em seu esquife, atinge nossas almas e nos
recorda a realidade vindoura de nosso pró-
prio ocaso.

O senhor Pedro Angélico, um ágrafo
popular afamado por estas bandas como
homem santo dizia aos que o procuravam
para orações que nós deveríamos parar de
temer a morte. Ela deveria ser bem-vinda,
pois nos iguala, empobrece, esvazia e liber-
ta das ilusões. Dizia que se o Senhor pade-
ceu e morreu, esse não pode ser um cami-
nho ruim. Cada vez que celebro a Semana
Santa – ou Semana Maior, no dizer popular
–, escuto alguém a moralizar: “essa gente
enche a procissão do Senhor Morto e não

vem ao cortejo do Senhor Ressusci-
tado. É uma gente que não entende
nada da fé”. Não digo nada, mas
penso que o povo é muito sábio. A
vida é sofrida. Ainda não se identifi-
cam nela com tanta facilidade sinais
de ressurreição. Abundam, porém,
sinais de paixão. O Senhor sofrido é
mais parecido com nossa gente que
o Ressuscitado.

Isso não é conformismo. É uma
triste constatação. Sonhamos com
o dia em que nossa gente se parece-
rá mais com o Senhor vencedor da

morte. Lutamos para que não haja tanto so-
frer pela vida, tantas cruzes a se carregar.
Eis o sonho de todo cristão: que a vida seja
mais forte que a morte. Celebrar a Páscoa é
cultivar a esperança de que não haverá tan-
to penar sobre a terra, de que as cruzes se-
rão vencidas. Creio que um dia as procis-
sões do Senhor Ressuscitado serão mais
concorridas que as da sexta feira da Paixão.
Haverá mais justiça, inclusão, regozijo. Vida
não será sinônimo de sofrimento e cruz.
Nossa gente será mais parecida com o Res-
suscitado. Que ainda haja tempo para a ale-
gria se fazer presente no olhar ancião da
centenária negra Sebastiana. Deus nos dê a
graça de fazê-la sorrir, mesmo que no ocaso
de sua existência. Que o júbilo vença o pa-
decer, que não morra sem celebrar a Páscoa.

Pe. Fabrício Beckmann


